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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A história do Município de Porto Alegre está intimamente vinculada à cultura popular, em especial, ao artesanato. No entanto, somente na década de 1970, depois de muita luta de artesãos e artesãs, de vários enfrentamentos com o Poder Público e de mudanças de locais dos eventos, começaram a surgir as primeiras feiras de artesanato de rua. Graças a isso, atualmente Porto Alegre está entre as principais cidades do mundo em matéria de exposição e comercialização de artesanato por meio de feiras e eventos de rua, junto com Buenos Aires, Montevidéu e Barcelona. A partir dessa luta, os artesãos e as artesãs conquistaram espaços como o Brique da Redação, o Brique de Sábado da Avenida José Bonifácio, o Brique de Domingo da Usina do Gasômetro, a Feira de Artesanato da Praça da Alfândega, o Brique de Ipanema, entre outros. Todas elas já fazem parte do cotidiano da nossa Cidade e são apreciadas por pessoas vindas de todas as partes do país e do mundo.
Temos orgulho de, a partir de proposições que apresentamos e foram aprovadas nesta Casa, ter contribuído nesse processo, pois entendemos que o artesanato é uma atividade de arte e cultura popular, além de ser gerador de renda para milhares de famílias que o produzem a partir das mais diversificadas técnicas. É preciso dizer, também, que a ocupação dos espaços públicos para o desenvolvimento de atividades vinculadas à exposição e à comercialização do artesanato contribui para a humanização da Cidade.

Desde a década de 2000, a Feira Estadual de Artesanato ocorreu durante vários anos em Porto Alegre. No entanto, com a legislação restritiva para a utilização do espaço do Largo Jornalista Glênio Peres, ficou, equivocadamente, fora do rol de atividades permitidas nesse local, não podendo mais ser realizada.
Ao prever a retomada da realização da Feira Estadual de Artesanato, o Projeto de Lei que ora apresentamos busca justamente restabelecer o que consideramos uma injustiça com os artesãos e com a própria Cidade. Um evento que valoriza a cultura popular protagonizada por cerca de sessenta mil profissionais do artesanato existentes em todo o Rio Grande do Sul, realizado em um dos principais locais históricos e de circulação de pessoas, certamente irá se transformar novamente em referência positiva para Porto Alegre, fomentando ainda mais a atividade artesanal em nossa Capital. 
Além disso, a Feira Estadual de Artesanato será mais um espaço fundamental para a geração de trabalho e renda, no qual os artesãos não precisarão arcar com taxas ou tarifas para exporem e comercializarem, contribuindo para que se organizem e ajam de maneira colaborativa e espontânea para a sua consecução.

Por fim, cabe ressaltar que este não é um Projeto de Lei individual e sem conexão com a sociedade. A retomada da Feira Estadual de Artesanato é uma reivindicação dos artesãos e artesãs da nossa Cidade, sendo eles os protagonistas da construção da presente Proposição a partir de suas entidades organizadas.

Sala das Sessões, 30 de maio de 2015.

VEREADOR ALDACIR OLIBONI
PROJETO DE LEI
Institui a Feira Estadual de Artesanato e inclui inc. III no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.213, de 6 de fevereiro de 2012 – que disciplina a realização de eventos culturais, econômicos, políticos ou de outra natureza no Largo Jornalista Glênio Peres e revoga as Leis n. 9.404, de 3 de fevereiro de 2004, e 10.660, de 20 de março de 2009 –, alterada pela Lei nº 11.575, de 12 de fevereiro de 2014, incluindo essa feira no rol de eventos excetuados da vedação à realização de feiras no Largo Jornalista Glênio Peres.
Art. 1º  Fica instituída a Feira Estadual de Artesanato, evento cultural e econômico a ser realizado anualmente no Município de Porto Alegre, na segunda quinzena do mês de novembro, no Largo Jornalista Glênio Peres.
Art. 2º  Para fins de organizar e definir regras para reger a Feira Estadual de Artesanato, será formada comissão integrada por representantes:

I – da Cooperativa dos Artesãos do Rio Grande do Sul;

II – da Associação de Artesanato do Rio Grande do Sul; e
III – do Poder Público Municipal.
Parágrafo único.  Poderão participar da comissão outras entidades associativas, representativas ou afins de artesãos com atuação no Município de Porto Alegre, desde que convidadas em comum acordo entre os membros referidos nos incisos do caput deste artigo.
Art. 3º  Ficam os expositores da Feira Estadual de Artesanato responsáveis pela sua instalação no espaço que lhes couber, ficando vedado cobrar-lhes taxa de qualquer natureza.
Art. 4º  Ficam os organizadores autorizados a realizar parcerias com instituições públicas, organizações e entidades não governamentais e pessoas jurídicas para a consecução dos objetivos da Feira Estadual de Artesanato, bem como para a sua divulgação.
Art. 5º  Fica incluído inc. III no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.213, de 6 de fevereiro de 2012, alterada pela Lei nº 11.575, de 12 de fevereiro de 2014, conforme segue:

“Art. 2º  .....................................................................................................................
Parágrafo único.  .......................................................................................................
....................................................................................................................................

III – a Feira Estadual de Artesanato, realizada anualmente, na segunda quinzena do mês de novembro.” (NR)
Art. 6º  A Regulamentação desta Lei disporá, inclusive, sobre o período de funcionamento da Feira Estadual de Artesanato, bem como sobre os critérios de inscrição e participação.

Art. 7º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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